
 
 

 

AgRg   no  HABEAS CORPUS Nº 331.918 - SP  (2015/0188011-0)     

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA

AGRAVANTE : GILBERTO JOSÉ FERREIRA 

AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

PACIENTE : E R DE M (PRESO)

 EMENTA

PENAL. CRIME DE ATENTADO VIOLENTO AO 
PUDOR, PRATICADO COM VIOLÊNCIA 
PRESUMIDA. CONDUTA ANTERIOR À EDIÇÃO DA 
LEI 12.015/2009. NATUREZA HEDIONDA DO 
DELITO. PRECEDENTES DESTE SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. "Os crimes de estupro e atentado violento ao pudor 
praticados anteriormente à Lei n.º 12.015/2009, ainda que 
mediante violência presumida, configuram crimes hediondos. 
Precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal Federal" 
(EResp 1.255/387/RS, 3ª Seção, Relatora Ministra Laurita 
Vaz, DJe de 4/9/2013).

2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro 
Dantas, Felix Fischer, Jorge Mussi e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília (DF), 16 de fevereiro de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : GILBERTO JOSÉ FERREIRA 
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : E R DE M (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por GILBERTO JOSÉ 

FERREIRA contra decisão de minha lavra que negou seguimento ao habeas corpus, ao 

fundamento de que o acórdão impugnado estaria em harmonia com a jurisprudência desta 

Corte Superior, uma vez que o delito de atentado violento ao pudor, com violência presumida, 

mesmo praticado antes da Lei nº 12.015/2009, possui a natureza de crime hediondo (fls. 

85/88).  

No regimental, sustenta a defesa que considerar a conduta do paciente como 

crime hediondo fere o princípio da legalidade, uma vez que o art. 214, c/c 224, 'a', ambos do 

Código Penal (atentado violento ao pudor com violência presumida) não estaria no rol da Lei 

nº 8.072/90.

Ao final, requer seja dado provimento ao agravo regimental para afastar a 

natureza hedionda do crime de atentado violento ao pudor, com violência presumida.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA 

FONSECA(Relator): 

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

O tema discutido no presente habeas corpus – natureza do crime de 

atentado violento ao pudor, com violência presumida, praticado antes da Lei n. 12.015/2009 – 

foi decidido pela 3ª Seção do Superior Tribunal de Justiça no Recurso Especial Representativo 

de Controvérsia n. 1.110.520/SP. Eis a ementa do julgado:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
ARTIGO 543-C DO CPC. PENAL E PROCESSO PENAL. ESTUPRO 
E ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR NA FORMA SIMPLES. 
CRIMES ANTERIORES À LEI Nº 12.015/09. CARACTERIZAÇÃO DA 
NATUREZA HEDIONDA.

1. Os crimes de estupro e atentado violento ao pudor, ainda que em 
sua forma simples, configuram modalidades de crime hediondo 
porque o bem jurídico tutelado é a liberdade sexual e não a 
integridade física ou a vida da vítima, sendo irrelevante, para tanto, 
que a prática dos ilícitos tenha resultado lesões corporais de 
natureza grave ou morte.

2. As lesões corporais e a morte são resultados que qualificam o 
crime, não constituindo, pois, elementos do tipo penal necessários 
ao reconhecimento do caráter hediondo do delito, que exsurge da 
gravidade mesma do crimes praticados contra a liberdade sexual e 
merecem tutela diferenciada, mais rigorosa. Precedentes do STJ e 
STF.

3. Recurso especial representativo de controvérsia provido para 
declarar a natureza hedionda dos crimes de estupro e atentado 
violento ao pudor praticados antes da edição da Lei nº 12.015/09, 
independentemente que tenham resultado lesões corporais de 
natureza grave ou morte.

Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 
STJ 08/2008.

(REsp 1110520/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/9/2012, DJe 
4/12/2012).
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No ano seguinte, a 3ª Seção desta Corte Superior, ratificando a solução 

anterior, voltou a decidir que "os crimes de estupro e atentado violento ao pudor praticados 

anteriormente à Lei n.º 12.015/2009, ainda que mediante violência presumida, configuram 

crimes hediondos. Precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal Federal" (EResp 

1.255/387/RS, Relatora Ministra Laurita Vaz, DJe de 4/9/2013).

Assim, a decisão agravada está em harmonia com a jurisprudência 

consolidada neste Superior Tribunal de Justiça.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0188011-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 331.918 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  03877201  07784095220098260577  3877201  7784095220098260577

EM MESA JULGADO: 16/02/2016
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GILBERTO JOSÉ FERREIRA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : E R DE M (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Atentado Violento ao Pudor

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GILBERTO JOSÉ FERREIRA
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : E R DE M (PRESO)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix Fischer, Jorge Mussi e Gurgel de Faria votaram 

com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1485218 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/02/2016 Página  5 de 4


